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Não há um dever de provar, nem à parte assiste o direito de
exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo
que o litigante assume o risco de perder a causa, se não
provar os fatos alegados e do qual depende a existência do
direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela
jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato ale-
gado e não provado é o mesmo que fato inexistente (in
Processo de conhecimento, 2/257 apud Código de Processo
Civil nos tribunais, Darcy A. Miranda e outros, Comentários
aos arts. 286 a 485. Brasiliense Coleções, 1990, p.1.864). 

Nesse sentido: 

Apelação - Contrato - Execução de obra - Rescisão unilate-
ral - Ausência de prova - Ônus da prova do autor. - 1. O
ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo
do seu direito, conforme disposto no art. 333, I, do CPC. -
2. Diante da ausência de provas, deve-se adotar a solução
imposta pela lei e julgar improcedente o pedido formulado
pelo autor (TAPR - Apelação Cível nº 141697100 - (12480)
- Cambé - 2ª Câmara Cível – Rel.ª Juíza Rosana Fachin -
DJPR 07.04.2000) 

Direito processual civil - Processo civil - Ônus da prova - Fato
constitutivo do direito. - Incumbe ao autor demonstrar a pre-
sença do fato constitutivo do direito que alega. Apelo não
provido. Unânime (TJDF - APC 19980110391190 - 1ª T.
Cív. - Rel. Des. Valter Xavier - DJU de 05.04.2000 - p. 12). 

Por outro lado, também verifico que as partes
chegaram a um acordo relativo à dívida que a autora
tinha com o réu, a qual foi extinta, com sucessão de deve-
dores, consoante se extrai do documento de f. 08/09. 

Assim, ocorrida a sucessão de devedores, com
assunção da dívida, extinguiu-se a garantia do débito
dada pela autora, devendo o réu liberá-la. 

Nesse passo, preceitua o art. 300 do Código Civil: 

Art. 300. Salvo assentimento expresso do devedor primitivo,
consideram-se extintas, a partir da assunção da dívida, as
garantias especiais por ele originariamente dadas ao credor. 

Também o art. 632 do Código Civil estabelece
que, quando a coisa houver sido depositada no interesse
de terceiro, o depositário não poderá liberar o bem sem
o consentimento dele. 

Desse modo, deve ser determinada a liberação do
café depositado como garantia da dívida extinta entre as
partes. 

Efetivado o acordo, a autora notificou o réu em
16.04.2004 (f. 05) para liberação das 511 sacas de café
depositadas na Telecafé, não tendo o réu provado o fato
extintivo do direito da autora, qual seja que tenha pro-
cedido à referida liberação dos grãos. 

Ora, ainda que a autora tenha requerido a libe-
ração do café sem ônus para si, para livrar-se da mora,
bastaria ao réu autorizar a liberação, consignando que as
despesas de armazenagem ficaram a cargo da autora.

Não o fazendo, o réu incorreu em mora, nos ter-
mos dos arts. 394 e 395 do Código Civil, passando a ser

responsável pelas despesas com armazenagem do café a
partir de 19.04.2004, após 72 horas do recebimento da
notificação conforme consta do documento de f. 05. 

Logo, o caso é de determinação da liberação do
café, ficando a autora responsável pelas despesas de seu
armazenamento da data do depósito (28.09.1994) até o
vencimento da notificação do réu (f. 19.01.2004), fican-
do a cargo do réu as despesas após esta data, por tratar-
se de prejuízo decorrente de sua mora (art. 395 do
Código Civil). 

Por tudo que se viu, o caso é de manutenção da
sentença hostilizada. 

Com essas razões, nego provimento a ambos os
recursos, para manter in totum a bem-lançada sentença
monocrática. 

Custas recursais, pelo respectivo recorrente. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e
ANTÔNIO DE PÁDUA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS OS
RECURSOS.

. . .

Ação ordinária - Banco - Negócio jurídico -
Inexistência - Protesto indevido - Dano moral -

Indenização - Documentos furtados - Concessão
de financiamento - Negligência da instituição
financeira -  Dever reparatório - Fixação do 

quantum - Razoabilidade - Proporcionalidade

Ementa: Ação ordinária. Inexistência de negócio jurídico.
Cancelamento de protesto. Indenização por danos mo-
rais. Documentos furtados. Financiamento concedido.
Negligência da instituição financeira. Protesto de título.
Dever reparatório configurado. Quantum indenizatório.
Arbitramento. Razoabilidade. Proporcionalidade. 

- Incorre em negligência a instituição financeira que não
adota as cautelas necessárias e concede financiamento a
terceiro que, portando documentos furtados, se faz passar
por outrem, respondendo pelos danos morais decorrentes
do protesto da nota promissória assinada por ocasião da
celebração do pacto. Nesse caso, resta evidenciado que o
protesto indevido causa dano na esfera moral do autor,
uma vez que a parte assume posição visivelmente desfa-
vorável, pois qualquer consulta no sistema resultará em ser
apontado como perigoso comprador, mal pagador etc,
sendo irrelevante a prova do prejuízo, já que, em casos
dessa natureza, ele é presumido.

- O valor a ser pago na indenização deve ser fixado
observadas as circunstâncias que envolvem o caso, de
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modo a não restar configurada penalidade excessiva e
desproporcional para o ofensor e fator de enriquecimen-
to ilícito para o ofendido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002277..0044..004455665544-66//000011 eemm ccoo-
nneexxããoo ccoomm aa AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NNºº 11..00002277..0022..001100003300-
44//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeettiimm - AAppeellaannttee:: UUnniibbaannccoo UUnniiããoo
ddee BBaannccooss BBrraassiilleeiirrooss SS..AA.. ((pprriimmeeiirroo)),, MMáárrcciioo ddee JJeessuuss
((sseegguunnddoo)) - AAppeellaaddooss:: MMáárrcciioo ddee JJeessuuss,, UUnniibbaannccoo UUnniiããoo
ddee BBaannccooss BBrraassiilleeiirrooss SS..AA.. - RReellaattoorr::  DDEESS.. RREENNAATTOO
MMAARRTTIINNSS JJAACCOOBB 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVI-
MENTO AO PRIMEIRO RECURSO E DAR PROVIMENTO
PARCIAL AO SEGUNDO. 

Belo Horizonte, 10 de abril de 2008.  - Renato
Martins Jacob - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Des. Renato Martins Jacob (convocado) - Unibanco
União de Bancos Brasileiros S.A. e Márcio de Jesus, na
qualidade de primeiro e segundo apelantes, interpuser-
am recursos contra a respeitável sentença de f. 128/134,
que julgou procedentes os pedidos constantes da ação
ordinária ajuizada pelo segundo em face do primeiro
para: a) declarar inexistente o negócio jurídico que orig-
inou a inscrição e protesto indevidos realizados em nome
do autor; b) cancelar o protesto da nota promissória emi-
tida em nome do requerente, bem como todos os demais
cadastros em órgãos de proteção ao crédito; c) con-
denar o réu a pagar indenização por danos morais, no
valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), acrescido de juros
legais e correção monetária a partir da sentença. 

Por fim, condenou o requerido ao pagamento de
custas processuais e honorários advocatícios, fixados em
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 

Entendeu o MM. Juiz de Direito que não só o furto
dos documentos de identificação do autor está comprova-
do, mas também que as assinaturas constantes do contra-
to de financiamento com garantia de alienação fiduciária,
nota promissória e demais documentos de aquisição da
obrigação junto ao banco-réu não foram apostas pelo
requerente, conforme apurado por perícia grafotécnica.

Concluiu que o banco réu não comprovou que o
débito que originou a inscrição do nome do autor nos
serviços de proteção ao crédito, protesto e ação judicial
de busca e apreensão em apenso foi contraído pelo
requerente, não havendo que se falar em culpa da víti-

ma, uma vez que foi o banco requerido que não se cer-
cou das cautelas necessárias. 

Inconformado, o réu apela às f. 135/140, susten-
tando que não contribuiu para que o autor sofresse dis-
sabores, sendo tão vítima quanto ele, na medida em
que, se o requerente teve os documentos furtados e uti-
lizados por terceiros para obter empréstimo junto ao
banco requerido, ambos foram lesados. 

Argumenta que não tem perspectiva de reaver a
quantia que emprestou, nem o bem alienado fiduciaria-
mente, razão pela qual é a parte mais lesada. 

Alega que não se fazem presentes, in casu, a culpa
ou dolo, bem como a conduta ilícita capaz de configurar
a responsabilidade civil do banco. 

Registra, ainda, que o valor da indenização está
em desacordo com o que vem sendo fixado em casos
semelhantes, não tendo o autor comprovado prejuízos
por ele suportados, a justificar o elevado quantum in-
denizatório.

Contrariedade recursal deduzida às f. 160/161,
refutando a tese do apelo, sem argüição de preliminares. 

Por sua vez, o autor apela às f. 153/157, requeren-
do a majoração do valor fixado a título de indenização
por danos morais para R$ 42.917,81 (quarenta e dois
mil novecentos e dezessete reais e oitenta e um cen-
tavos), bem como do percentual de honorários advocatí-
cios para 20% (vinte por cento) sobre o valor da conde-
nação. 

Não foi apresentada contrariedade recursal, con-
forme certidão de f. 161-v.

Conheço dos recursos, presentes os pressupostos
de admissibilidade. 

Do primeiro recurso.
Consta dos autos que o autor teve seus documen-

tos pessoais furtados (carteira de identidade e CPF),
tomando, à época, as devidas providências perante a
Polícia Civil, conforme se infere às f. 22/23. 

Posteriormente, de posse de tais documentos, o
estelionatário celebrou com o banco apelante contrato
de empréstimo/financiamento para aquisição de veículo,
com cláusula de alienação fiduciária (f. 24/29), emitin-
do, ainda, nota promissória no valor total do pacto. 

Ante o inadimplemento no pagamento de todas as
prestações, o recorrente procedeu ao apontamento e
protesto da nota promissória (f. 41) e ajuizou a ação de
busca e apreensão em apenso. 

Tais fatos restaram incontroversos, principalmente
em face da apuração de falsificação das assinaturas
apostas no contrato de financiamento e na nota promis-
sória, conforme se verifica da perícia grafotécnica reali-
zada no feito conexo (f. 140/160). 

Entendendo que o banco apelante não adotou as
cautelas necessárias para evitar a concessão do finan-
ciamento, o conseqüente protesto do título e a restrição
cadastral, o MM. Juiz da causa arbitrou indenização por
danos morais em favor do recorrido. 
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A meu ver, decidiu com acerto o culto Senten-
ciante, porquanto o recorrente realmente não foi dili-
gente ao celebrar negócio com terceira pessoa que se fez
passar pelo apelado, agindo com negligência. 

O recorrido, por sua vez, tomou as providências
cabíveis, procurando a Polícia Civil para informar sobre
o furto a fim de evitar, justamente, aborrecimentos dessa
espécie. 

Importante ressaltar que a instituição apelante não
produziu nenhuma prova para elidir sua culpa, no intuito
de demonstrar, por exemplo, que a falsificação da assi-
natura do recorrido era imperceptível a olho nu. 

Portanto, inexiste dúvida de que o recorrente deve
responder pelo indevido protesto da nota promissória,
uma vez que se fazem presentes os elementos caracteri-
zadores do dever indenizatório. 

É cediço que, para se caracterizar o dever
reparatório, devem estar presentes a conduta ilícita, o
dano e o nexo de causalidade entre a conduta e o dano
nos termos do art. 159 do Código Civil de 1916, o qual
permaneceu praticamente inalterado pelo art. 186 do
Codex de 2002, que assim dispõe: 

Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda
que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

A culpa do banco recorrente resta evidenciada, na
medida em que não adotou as cautelas necessárias para
evitar a concessão do financiamento a falsário. 

Assim vem decidindo este Tribunal:

Depósito. Alienação fiduciária. Reconvenção. Indenização.
Danos morais. Instituição financeira. Contrato. Financia-
mento. Celebração. Falsidade. Responsabilidade civil.
Requisitos. Caracterização. Conduta antijurídica. Indeniza-
ção. Quantum. Arbitramento. - Age negligentemente a insti-
tuição financeira que concede financiamento a pessoa diver-
sa daquela cujos dados são apresentados no ato da assi-
natura do contrato. A inscrição indevida do nome da pes-
soa no cadastro de inadimplentes gera para o responsável
o dever de indenização por danos morais (Apelação Cível
nº 2.0000.00.478613-8/000, 16ª Câmara Cível, Rel. Des.
José Amancio, j. em 14.06.2006). 

Relativamente ao dano, afigura-se irrelevante a
prova do prejuízo, já que, em casos dessa natureza, ele
é presumido, uma vez que, realizado inadvertidamente
protesto em nome do apelado, este assume posição
visivelmente desfavorável, pois qualquer consulta no sis-
tema resultará em ser apontado como perigoso com-
prador, mal pagador etc. 

De toda forma, o apelado demonstrou por meio
dos documentos de f. 42/44 que teve seu crédito nega-
do em diversos estabelecimentos, em razão do protesto
lavrado em seu nome. 

Patente, pois, o direito do recorrido à indenização
por danos morais. 

Cumpre esclarecer que não está a se negar a
lesão sofrida pelo banco apelante, já que se viu des-
provido da quantia que emprestou, e também não tem
o bem alienado fiduciariamente. Contudo, deve o re-
corrente buscar pelos meios próprios o seu ressarci-
mento, não podendo, por outro lado, se esquivar da
responsabilidade frente o autor.

Resta analisar, por fim, o quantum arbitrado pelo
douto Julgador de primeiro grau, uma vez que o recor-
rente pretende vê-lo reduzido. 

Nessa seara, cumpre ao Juiz a árdua tarefa de
estipular uma quantia para compensar o abalo moral
sofrido pelo ofendido, pautando-se sempre na razoabili-
dade e proporcionalidade, não podendo jamais confi-
gurar uma premiação ou se mostrar insuficiente a ponto
de não concretizar a reparação civil. 

Na hipótese sub examine, atentando para a nature-
za e extensão do dano, bem como para as condições
pessoais do ofensor e do ofendido, mormente a situação
econômico-financeira, entendo que a indenização fixada
na primeira instância - R$ 6.000,00 (seis mil reais) -
mostra-se razoável e justa ao ressarcimento dos danos
morais suportados pelo apelado, estando, inclusive,
aquém da importância fixada por esta Câmara Julga-
dora em casos semelhantes, não havendo que se falar,
pois, na sua redução. 

Do segundo recurso. 
O autor pugna pela reforma da sentença, exclusiva-

mente para que o montante fixado a título de indenização
por danos morais seja majorado para R$ 42.917,81
(quarenta e dois mil novecentos e dezessete reais e oiten-
ta e um centavos), requerendo também a majoração do
percentual de honorários advocatícios para 20% (vinte
por cento) sobre o valor da condenação. 

Diante dos argumentos lançados quando da aná-
lise do primeiro recurso, conclui-se que o quantum in-
denizatório fixado pelo Sentenciante deve se equilibrar
com a intensidade e a gravidade da dor sofrida, sendo
que o acolhimento do valor pretendido pelo autor, ora
apelante, resultaria em enriquecimento sem causa, o que
não é admitido. 

Entretanto, conforme venho decidindo em casos aná-
logos, considero justa e razoável a quantia de R$ 7.600,00
(sete mil e seiscentos reais), que não configura penali-
dade excessiva e desproporcional para o ofensor e fator
de enriquecimento ilícito para o ofendido. 

O percentual definido para cálculo dos honorários
advocatícios, de igual forma, deve ser majorado. 

No caso em apreço, o arbitramento da verba
advocatícia está sujeito aos critérios de valoração deli-
neados no § 3º do art. 20 do Código de Processo Civil,
ou seja, entre o mínimo de 10% (dez por cento) e o má-
ximo de 20% (vinte por cento), observados os critérios
estabelecidos nas alíneas do mesmo dispositivo, uma vez
que houve condenação. 
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Sob tal enfoque, o patrocínio profissional deve
encontrar remuneração condizente com a atividade exer-
cida pelo advogado, cabendo ao juiz arbitrá-la de acor-
do com o grau de zelo do profissional, o lugar em que o
serviço é prestado, a complexidade da causa, o con-
teúdo do trabalho jurídico apresentado e a maior ou
menor atuação do causídico no processo. 

E, em observância a tais critérios, entendo que a
quantia de 15% (quinze por cento) é mais adequada a
remunerar condignamente o trabalho do procurador do
autor. 

Conclusão. 
Com tais considerações, nego provimento ao pri-

meiro recurso e dou parcial provimento ao segundo,
para majorar o quantum indenizatório para R$ 7.600,00
(sete mil e seiscentos reais) e o percentual para cálculo
dos honorários advocatícios para 15% (quinze por cento)
sobre o valor da condenação corrigida, mantendo,
quanto ao mais, a sentença hostilizada. 

Custas recursais, pelo apelante, em observância ao
enunciado contido na Súmula nº 326 do STJ c/c o art.
21, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VALDEZ LEITE MACHADO e EVANGELINA
CASTILHO DUARTE.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO
RECURSO E DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO
SEGUNDO.

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 4 de junho de 2008. - Saldanha da
Fonseca - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Produziu sustentação oral pelo apelante o Dr. Lucas
Chaves Moreira.

DES. SALDANHA DA FONSECA - Sr. Presidente,
ouvi com atenção a manifestação do ilustre advogado
da tribuna, Dr. Lucas Chaves Moreira.

Porque estão em pauta ações reputadas conexas na
origem, as apelações interpostas em seu bojo serão deci-
didas em julgamento único, a teor do art. 105 do CPC.

Apelação nº 10382.05.052208-7/001.
Está em pauta a apelação interposta em face da r.

sentença de f. 108/111, que, em autos de ação ordi-
nária ajuizada por GR Car Automóveis Ltda. em face de
Vera Cruz Seguradora S.A., julgou o pedido improce-
dente ao entendimento de que “a situação envolvendo o
veículo da autora não se enquadra naquelas previstas
pela apólice de seguro [...]”.

Não satisfeita, a demandante sustenta a existência
de sinistro coberto, porquanto a não-devolução de veí-
culo locado revela subtração de bem alheio, inserindo-
se na definição contratual de furto, não se admitindo,
para esse fim, a busca da “tipicidade perfeita” (f. 142),
afeta ao âmbito penal apenas. Assim argumentando,
defende a procedência do pedido, inclusive por aplicação
do Código de Defesa do Consumidor (f. 121/131).

Conheço do recurso, porque cumpridos seus pres-
supostos de admissibilidade.

Extrai-se dos autos que a autora, a teor da apólice
de f. 22/24 e segundo as condições gerais de f. 36/60,
firmou com a ré seguro do veículo de placa GZA-1857
e que, nada obstante, referido veículo foi locado (f. 28),
e não devolvido (f. 30/31), nisso residindo, segundo
asseverado na peça de ingresso, a causa deflagradora
da cobertura postulada em conformidade com a cláusu-
la 30 de f. 57-v.

Com efeito, a teor da cláusula 1 - Glossário - do
Manual do Segurado (f. 36/60),

Considera-se ‘Roubo’ a subtração do veículo mediante grave
ameaça ou violência à pessoa. Como ‘Furto’, a subtração
do veículo sem ameaça ou violência à pessoa (f. 48).

Se, na espécie, o veículo locado pela autora, que,
aliás, tem na locação de veículos seu objeto social (f.
17/19), não foi devolvido pelo locatário, a esse respeito

Seguro - Veículo locado - Ausência de devolução
- Furto - Definição contratual - Sinistro -

Cobertura securitária - Lucros cessantes - 
Fato gerador - Inexistência de prova -

Descabimento

Ementa: Direito civil. Seguro. Veículo locado, e não devol-
vido. Furto. Enquadramento contratual. Cobertura devida.

- Inserindo-se a hipótese fática na definição contratual
de furto, isso é suficiente para autorizar o pagamento da
correspondente cobertura securitária, o que, entretanto,
não induz lucros cessantes, à falta de prova robusta do
seu fato gerador.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00338822..0066..005588114411-22//000011 ((eemm
ccoonneexxããoo ccoomm aa APELAÇÃO CCÍVEL NNº 11.0382.05.052208-
7/001) - CCoommaarrccaa ddee LLaavvrraass - AAppeellaannttee:: GGRR CCaarr AAuuttoommóó-
vveeiiss LLttddaa.. - AAppeellaaddaa:: MMaappffrree VVeerraa CCrruuzz SSee-gguurraaddoorraa SS..AA..
- RReellaattoorr:: DDEESS.. SSAALLDDAANNHHAA DDAA FFOONNSSEECCAA


